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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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RECEBIDO NA PROCURADORIADA CAMARA MUNICGPALDE SÃO PAULO
SETOR DE PESQU38A EAssessom DEANÁLISEPRÉVIADAS PROPosnws
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0647/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.842 de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional
do Idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do
Idoso, e dá outras providências;

- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação
relativa ao idoso;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 221 e seguintes;

- Lei Municipal nº 12.604, de 05 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade
do Poder Público Municipal prestar atendimento a pessoa da terceira idade no
Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 13.713, de 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para Pessoas da Terceira
Idade, e da' outras providências;

- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do
Idoso, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.724, de 15 de maio de 2008, que institui, no âmbito do Município
de São Paulo, o Programa “Movimentando a Terceira Idade”, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.905, de 06 de fevereiro de 2009, que cria o Programa de
Envelhecimento Ativo, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.963, de 20 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de
fisioterapeutas nas equipes multidisciplinares e multiprofissionais em programas de
assistência à saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa

es-RF. 11.490
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CÃMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULo
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 15.100, de 06 de janeiro de 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Prevenção de Acidentes
Domésticos de Idosos, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês de
setembro, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o Fundo Municipal do
Idoso;

- Lei Municipal nº 15.738, de 09 de maio de 2013, que dispõe sobre a democratização
e participação ativa dos idosos em colaboração ao Grande Conselho Municipal do
Idoso, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.809, de 14 de junho de 2013, que institui o Programa Social /Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.061, de 13 de agosto de 2014, que institui o Programa Cuidador
de idosos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.376, de 01 de fevereiro de 2016, que estabelece diretriz para a
política municipal de saúde relativamente ao transporte de pessoas enfermas
impedidas de utilizar os meios comuns de transporte até um equipamento público de
saúde;

- Lei Municipal nº 16.531 de 2016, Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para
incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate
aos Maus-tratos contra os Idosos, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.576, de 18 de novembro de 2016, vetado (Fica criado o Programa
de Orientação de Atividades Físicas do Idoso nas praças públicas que possuem
aparelhos de ginástica);

- Decreto Municipal nº 35.177, de 07 de junho de 1995, que oficializa o Programa de
Atendimento a Terceira Idade — PATI, aprova a Política Municipal de Atendimento a
Terceira idade, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 43.904, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o
atendimento, pelo Poder Público Municipal, a pessoa da terceira idade;

- PL 257/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos institutos de longa permanência
para idosos e congêneres, em locais de acolhimentos públicos e privados instalados
na cidade de São Paulo, ficam obrigados a instalarem sistemas de gravação por
câmeras de vídeo e da' outras providências.
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f uma nº .fUô___.L.._.d
PL Mr d

Sandro orges RF. 11.490
Tórni o Adm nicl'rativo

- PL 221/01, que 'Permite o Executivo a criar e construir asilos para idosos de terceira
idade, e dá outras providências.

- PL 335/11, que dispõe sobre a implantação da “REPÚBLICA DA MELHOR IDADE”,
destinada a idosos, visando o atendimento das diretrizes nacionais preconizadas pelo
Estatuto do Idoso, proporcionando melhores condições de moradia e convivência.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 05 de abril de 2019.

/Ii __

i
Julia a Trfnda/devon berlin

P ocuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

ebib Lienert
Procuradora Supervisora do S

OAB/SP 244.472
r de Pesq. e Análise Prévia
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. “ .

n

'L/M
VIÚÇIU/S

M do N scImento

CÃlªARAMUNICIPALDE
RF— 11261

SAO PAULO
PL0647-1 8

ª“)

PARECER_Nº lts / iii)—”ln DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0647/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo"Teixeira, que dispõe sobre
a criação do Programa Creche do Idoso na cidade de São Paulo.

De acordo com a proposta, o programa é voltado para atender às famílias de baixa renda,
que não possuem condições de cuidar dos idosos durante o horário de trabalho,
compreendido entre às 08 h e às 17 h. A propositura, estabelece ainda, que, os idosos
serão atendidos por uma equipe formada por ao menos um médico e um nutricionista, além
de outros profissionais da área da saúde.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em
tramitação.

A proposta preconiza medidas para assegurar a proteção e o cuidado ao idoso, através da
implantação do programa.

No nosso ordenamento jurídico, o idoso é sujeito especial — assim como as crianças, os
adolescentes e as pessoas com deficiência — a quem se determina seja dada proteção
especial.

Dai porque a Constituição Federal, em seu art. 230, expressamente dispõe acerca do dever
do Estado, da família e da sociedade de colaborarem para o amparo aos idosos, nos
seguintes termos:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à
vida.

No mesmo sentido, a nossa Lei Orgânica, em seu art. 225, prevê a proteção da dignidade e
do bem estar dos idosos, estabelecendo como dever do Município assegurar a integração
dos idosos na comunidade.

Neste contexto, o Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), prevê
o dever do Estado e da sociedade de assegurar à pessoa idosa os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, bem como o direito à proteção integral:

Art. 2E O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)68244000 www.saopaulosplegbr/
5“

PL0647-18B
remar/Lio Nª? Mac [20% M

at
ér

ia
 P

L 
64

7/
20

18
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

86
96

9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 06/06/2019 16:01:46.

 fls. 10



rolha nº O%
Processo nº “WI." ;

WWNascimento

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PL0647-18

oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento mora/, intelectual, espiritual e social,
em condições de liberdade e dignidade.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 05 ) 06 [20405

//4//Z/ !
í/QAIO MIRANDA RICARDO NUNES

Relator

[ /' k/ _.
”

cªso JAT — IGILIO

“x
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PL0647-18B

M
at

ér
ia

 P
L 

64
7/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

96
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 06/06/2019 16:01:46.

 fls. 11


